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MENSAGEM Nº 40/2020
De 17 de março de 2020.

Ao
Excelentíssimo Senhor
Vereador João Carvalho da Costa Sobrinho
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa
N e s t a

Senhor Presidente,

Dirijo-me a essa Egrégia Câmara Municipal de João Pessoa, por intermédio de
Vossa Excelência, para comunicar que, usando das prerrogativas exclusivas que me
conferem o artigo 35, §2º, da Lei Orgânica do Município, combinado com o artigo 60,
inciso IV, da mesma Lei, decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 1640/2019,
(Autógrafo 1856/2020), de autoria do Vereador Dinho, que possui a seguinte ementa:
“DÁ NOME DE PRAÇA DIOSTHENES DE ALMEIDA LIMA, LOCALIZADA ENTRE AS RUAS
TENENTE FRANCISCO DE ASSIS E MOREIRA E ADALGISA LUNA DE MENEZES, NO
BAIRRO DOS BANCÁRIOS, AINDA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”, conforme razões a seguir:

RAZÕES DO VETO

Cuida-se de Projeto de Lei, aprovado pela Edilidade, que “DÁ NOME DE PRAÇA
DIOSTHENES DE ALMEIDA LIMA, LOCALIZADA ENTRE AS RUAS TENENTE FRANCISCO DE
ASSIS E MOREIRA E ADALGISA LUNA DE MENEZES, NO BAIRRO DOS BANCÁRIOS,
AINDA SEM DENOMINAÇÃO OFICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Em que pese o elevado propósito da deliberação parlamentar, dado o seu intento
de homenagear ilustre cidadão, cumpre destacar que a respectiva propositura se afigura
insuscetível de ser inserta no ordenamento jurídico municipal, haja vista já haver
denominação oficial atribuída ao logradouro público objeto do projeto de lei que ora
se veta.

O Sistema de Geoprocessamento da Prefeitura Municipal de João Pessoa
identificou a existência de apenas uma praça pública localizada entre as Ruas Tenente
Francisco de Assis e Moreira e Adalgisa Luna De Menezes, no Bairro dos Bancários,
nesta, a qual já tem denominação oficial conforme a Lei nº 11.544 de 15 de setembro de
2008, cujo art. 1º estabelece que “Fica denominada de Praça Egídio de Oliveira Lima,
logradouro público da cidade de João Pessoa, sem denominação oficial, localizado entre
as Ruas Luiz Gonzaga de Andrade, Adalgiza Luna de Menezes e Ten. Francisco de Assis
Moreira, no Bairro dos Bancários”.

Não se cuida, portanto, de logradouro público inominado, mas de espaço livre
único e já denominado oficialmente.

Assinalo, ademais, que o acolhimento da medida implicaria em alteração da
denominação da Praça Inácio Ferreira da Silva, infringindo o parágrafo único do art. 4º,
da Lei Municipal nº 12.302, de 12 de janeiro de 2012, que estabelece que nomes
próprios públicos somente poderão ser modificados por outra lei e em caso de
conveniência pública e para corrigir erros de grafia, o que não configura no presente
projeto de Lei.

Desta forma, o Projeto de Lei 1640/2019 viola a regra de elaboração e redação
legislativa conferidas pela Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.

As regras técnicas legislativas têm fundamento de validade no art. 59, parágrafo
único, da Constituição Federal e visam conferir coerência e sistêmica e segurança ao
ordenamento jurídico.

Em prol da coerência sistêmica do Direito, a lei complementar supracitada não
admite sobreposição de leis sobre o mesmo assunto, sem que haja diálogo entre os
textos: revogando expressamente ou complementando os textos já existentes sobre o
mesmo tema. Diz-se isso porque o art. 7º, inciso IV, da LC nº 95 prescreve que:

Art. 7o O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios:

(...)

IV - o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma
lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei
considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa.

No presente caso, a matéria objeto do PLO em análise se encontra regulamentada
pela Lei Municipal 11.544/2008, que denomina de Praça Egídio de Oliveira Lima,
logradouro público da cidade de João Pessoa, sem denominação oficial, localizado entre
as Ruas Luiz Gonzaga de Andrade, Adalgiza Luna de Menezes e Ten. Francisco de Assis
Moreira, no Bairro dos Bancários.

Observa-se, portanto, uma sobreposição de regras sobre o mesmo assunto, sem
diálogo entre elas, seja para revogar ou mesmo complementar.

Reitere-se que não é vedada a revogação da lei anterior. Todavia, no presente
caso se verifica que o PLO em análise não define se a Lei nº 11.544/2008 será revogada a
partir de sua vigência ou se é apenas uma complementação da norma já existente.

Tal circunstância traz enorme insegurança jurídica e viola o art. 7º, inciso IV, da Lei
Complementar Federal 95/1998 e o art. 4º da Lei Municipal 12.302/2012, pelo que
decido vetar totalmente o PLO nº 1640/2019.

Diante dos motivos expostos, não me resta alternativa, senão vetar totalmente
o presente Projeto de Lei 1640/2019, pelos fundamentos supra delineados,
oportunidade em que restituo a matéria ao reexame e apreciação desse Egrégio Poder,
para análise e deliberação de Vossas Excelências.
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